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PREFÁCIO


			Logo, a violência é um produto das relações sociais de uma dada sociedade, que expressa e canaliza forças e interesses sociais concretos em um marco estrutural que é determinado por conflitos de classes. Assim sendo, cada pessoa interioriza e expressa as características inerentes à sua sociedade concreta. A sua atividade é parte e expressão de forças sociais que mediaram a expressão e a configuração da violência.


			Essa é uma afirmação que irão reencontrar ao lerem este livro.


			Destaquei-a porque penso que ajudará a explicar que se trata de uma obra que apresenta os resultados da pesquisa que a autora realizou durante o seu mestrado em Psicologia e, por isso, mantém algumas características desse tipo de produção. Porém, explicita que a desenvolveu para analisar a realidade com a qual trabalha na sua atividade principal. É dela que brotaram as suas indagações e indignações.


			Porém, estas se confrontaram com as suas outras áreas de estudo formal, o Direito e a Polícia Militar. Primeiramente, porque ela aspira uma polícia que notabilize a gênese da instituição policial, que na sua origem produzia o encargo de realizar a organização política e o sistema de governo das cidades-estados, desde a Grécia até o período de transição para as sociedades modernas. Por isso, a autora, na verdade, milita ativamente em favor da ideia de que as instituições devem estar cientes das suas origens para cumprir as suas funções radicalmente, conforme as suas raízes que as alimentam. Essa sua preocupação está presente na estrutura do trabalho que vai examinar a violência em diversas áreas do conhecimento social.


			Por ser psicóloga, o outro polo de investigação foi o indivíduo particular. Assim, neste seu livro lida com a controversa questão sobre a violência ser própria dos indivíduos que a expressam ou promovida pela sociedade onde os violentos vão se desenvolvendo. A indagação pode parecer ingênua aos afoitos ou aos que cederam à ideologia. Mas não se preocupem! Devem ler o livro. Pois não foi o caminho fácil da resposta absoluta que ela escolheu para desenvolver a análise.


			Por isso, vão encontrar uma investigação que, dentre os vários aspectos sociais, analisa os que incitam a violência individual, desde as religiões até o crime. No que diz respeito ao indivíduo, vão se defrontar com a ideia de que a sociedade é construção histórica dos homens, então a violência é, também, construção humana.


			Bom, então a violência já poderia ter sido extinta!


			Aqui nos é explicado que não!


			Porque a sociedade se autonomiza da vontade individual e das emoções que considera boas e construtivas.


			A sociedade ficou má?


			Não, também!


			É que a relação entre cada indivíduo e a sociedade não é direta. Ela apenas medeia a constituição de cada ser humano de acordo com as forças hegemônicas que a dirigem.


			Mas como isso tudo acontece só saberão aqueles que tiverem o cuidado de ler este livro para entender os homens violentos que a sociedade produz, mas condena. Por quê?


			Para que esta obra permita a cada um de seus leitores construírem as suas análises e conclusões, mas não perderem as contribuições que a autora oferece, sugiro que leiam a Introdução e o Capítulo 4, sobre o “Método e técnicas de investigação da verdade: trajetória do conceito de mediação”, primeiramente e em sequência. Assim, poderão apreender qual dentre os vários modelos de processos de pensar a realidade em busca da verdade ela adotou. Podem até negá-lo. Mas terão a possibilidade de reconhecer o que preferem e como cada um deles determina conclusões diferentes. São as nossas visões de mundo que ordenam as nossas consciências.


			Não há respostas simples para problemas complexos. Mas nesta obra poderemos acompanhar como a violência vem sendo construída historicamente desde as Comunidades Primitivas até a contemporaneidade. A abordagem permite entender como desde a gênese da organização dos homens em grupos, cuja base era produção coletiva da sobrevivência, o enfrentamento entre eles próprios se manifesta. Essa trajetória de desenvolvimento do processo da vida social não é uma história contada de trás para frente, mas a demonstração de como até as nossas sociedades contemporâneas, exercício injusto ou discricionário, de força ou de poder, foram se transformando nas suas formas de manifestação. Mas sem que sua essência, a coação de uns sobre os outros, fosse o objetivo fundamental por trás das suas diferentes formas de exercício, suas aparências historicamente convencionadas pelas sociedades.


			Para demonstrar que o processo histórico de validação dos atos opressores que sujeitam alguém a fazer alguma coisa pelo uso da força resulta da confluência de vários determinantes, a autora discutirá as teorias construídas para explicar e justificar a arbitrariedade durante o mesmo período histórico que percorreu mostrando como cada fase de desenvolvimento social produziu a sua forma própria de arbitrariedade. São algumas teorias científicas que carregam a marca ideológica do seu tempo de elaboração. Mas ainda permanecem discutidas e consideradas nos diferentes níveis do senso comum científico.


			Qual a conclusão dessa análise dialética da expressão da violência no confronto entre a necessidade de se produzir a vida humana e reproduzir um modelo social? Que a violência é produzida pelas sociedades.


			Mas quem comete e sofre os atos violentos são os homens. Por que eles são obrigados por forças que não controlam? Certamente não vamos encontrar aqui essa solução simples. Até porque os psicólogos, em geral, sabem que as respostas tradicionais não contemplam as dinâmicas psíquicas individuais.


			Por isso, a autora encontrou a necessidade de negar as relações causais diretas, que dicotomizam o que nunca poderia ter sido separado: os homens e as sociedades. Mas eles não são a mesma coisa. E, para mostrar que a sociedade é produto do trabalho objetivado dos homens e as características de humanidade de cada sujeito são construções sociais, sem negligenciar os processos psíquicos, individuais e adequados para se viver em cada tempo e lugar, ela analisa a constituição desses como movimentos mediados.


			Adotou o mesmo processo histórico dialético usado na análise dos demais temas que discute aqui. E por isso nos oferece as várias ideias presentes na Filosofia e na Psicologia sobre como foi e é entendido um processo mediacional.


			Por isso a conclusão das interpretações dos dados oferecidos pela análise da consciência de seu sujeito representativo das formas de violência na atualidade pode ser, inicialmente, apresentada com suas próprias palavras:


			[...] a fim de explicarmos como se dá a mediação para que a violência social/estrutural se manifeste como característica psicológica individual, a partir da hipótese de que tal transformação decorre da potência dos mediadores a que está exposto cada indivíduo, pois os mediadores interferem na síntese das relações entre a consciência psicológica individual e a social [...].


			Aqui, também, não vou indicar a página onde estão as palavras da autora. Não posso interferir no caminho dela e nem no dos leitores.


			Só vou lhes fazer uma sugestão: não deixem de ler a entrevista. Além de ser um relato de uma vida marcada pelo tema em discussão – a violência psicossocial –, é também o registro dos movimentos de uma consciência avançando para a consciência de si mesma.


			Quanto à base teórica que sustenta o trabalho, encontrarão um movimento da autora entre as teorias psicológicas fundamentadas no materialismo histórico dialético. Um movimento que não cai no ecletismo nem na desestruturação das teorias ou das ideias da autora.


			Agora afirmo que terão uma ótima leitura, muitas dúvidas e conclusões. Não busquem a verdade definitiva das relações psicossociais aqui. Ela não está em nenhum lugar. As verdades são sempre provisórias, pois a nossa vida é movimento de superação.


			Parabéns à autora, que nos entrega este trabalho relevante para a Psicologia Social e para todos que buscam entender a relação complexa da formação das sociedades e das funções e processos psicológicos humanos.


			Campo Grande, 27 de junho de 2020.


			Prof.ª Dr.ª Inara Barbosa Leão


			Universidade Federal do Mato Grosso do Sul
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1


			INTRODUÇÃO


			Este livro é o relatório da pesquisa desenvolvida durante o curso de mestrado em Psicologia. Ela teve a intenção de apreender, analisar e conceituar os mediadores que promovem a violência como síntese das relações entre a consciência psicológica individual e a social.


			Isto é, a relação do homem com a história da coletividade à qual pertence e a relação da sua própria singularidade dentro dela. De modo que a consciência não é coisa, não é instância, nem tem a vida própria, não existe à parte da materialidade do ser, numa perspectiva marxiana: a consciência é o ser humano consciente, e a consciência social é a capacidade de um sujeito reconhecer-se enquanto membro pertencente a uma classe social que mantenha relações antagônicas com outras classes. A consciência social manifesta-se por meio da ideologia, política, da religião, da arte, da filosofia, da ciência, e, inclusive, da estrutura jurídica de uma sociedade, como asseveram Marx e Engels (1982) em a Ideologia Alemã:


			Em contraste direto com a filosofia alemã, descendo do céu à terra, aqui nos elevamos da terra ao céu. Quer isso dizer, não partimos do que os homens dizem, imaginam, concebem, nem dos homens como descritos, pensados, imaginados, concebidos, a fim de chegar aos homens de carne e osso. Principiamos com homens reais, ativos, e baseados em seu verdadeiro processo vital demonstramos a evolução dos reflexos e ecos ideológicos desse processo vital. Os fantasmas formados no cérebro humano são também forçosamente sublimados de seu processo vital, empiricamente verificável e ligados a premissas materiais. Moral, religião, metafísica e todo o restante da ideologia e suas formas correspondentes de consciência, pois, não mais conservam o aspecto de sua independência. Elas não têm história nem evolução; mas os homens, desenvolvendo sua produção material e seu intercâmbio material, alteram, a par disso, sua existência real, seu pensamento e os produtos deste. A vida não é determinada pela consciência, mas esta pela vida. No primeiro método de abordagem, o ponto de partida é a consciência tomada como o indivíduo vivo; no segundo, são os próprios indivíduos vivos reais, tal como são na vida concreta, e a consciência é considerada unicamente como consciência deles (p. 172).


			Por outro lado, para Vigostki (1996a) a consciência não é um movimento que surge individualmente, mas que só se realiza no indivíduo à medida que ele se relaciona consigo do mesmo modo que se relaciona com os outros no contexto de uma dada cultura. A consciência é sempre consciência socialmente mediada de alguma coisa (VIGOTSKI, 1928-1933/1996): é a própria relação da criança com o meio e, de modo mais tardio, da pessoa consigo mesma (LURIA, 1988). A consciência não é um sistema estático mecanicista: relaciona-se ao desenvolvimento da conduta voluntária. A consciência que não existe senão como consciência de determinados seres humanos vivos não pode surgir para eles senão mediante uma relação social.


			Além disso, o caráter dessa mesma relação social, no humano, é histórico e cultural, pois os seres humanos não se unem em grupos tais como aquelas presentes em outras espécies animais que vivem em grupos e/ou se organizam coletivamente (DELARI JÚNIOR, 2013).


			Assim, a relação social humana é constituída historicamente, mediante lutas sociais e relações de poder e, de modo indissociável, culturalmente mediante diversas tradições e contradições constituídas como diferentes arranjos de linguagem e/ou processos de significação.


			As relações sociais propriamente humanas são mediadas pela linguagem, até mesmo o uso de instrumentos propriamente humanos também o é. Logo, a consciência, como processo que não pode se dar fora de um ser humano individual singular não é possível senão como função de relações sociais, as quais, por sua vez, também não são possíveis senão como práticas coletivas mediadas pela linguagem.


			Desse modo, a opção por realizar uma pesquisa que focalizasse a violência como síntese das relações entre consciências psicológicas social e individual deve-se à condição histórica e cultural dessas relações sociais humanas, já que o fenômeno em estudo manifesta-se diferentemente conforme cada período histórico, quando para atender o modo de produção vigente determinadas condições sociais são estabelecidas, e nestas se produzem a violência como produto em consonância com cada época.


			Isso porque essas relações sociais humanas são mediadas por aspectos concretos que se tornam mediadores psicossociais, como: caráter multifacetado da violência, disposição humana, condição histórica, incerteza dos limites, estrutura formal, aspecto pessoal, contexto possibilitador e fundo ideológico, porque constituem o conteúdo e as próprias funções psicológicas ao longo do processo histórico de uma sociedade, da ontogênese e sociogênese da vida de um sujeito, ressaltando o caráter socialmente construído da subjetividade dos homens.


			Sendo assim, a fim de explicar como se dá a mediação para que a violência social/estrutural se manifeste como característica psicológica individual, a partir da hipótese de que tal transformação decorre da potência dos mediadores a que está exposto cada indivíduo, pois os mediadores interferem na síntese das relações entre a consciência psicológica individual e as características sociais. Isso porque um dos aspectos sociais que exercem a função mediadora são os significados, as explicações que cada sociedade constrói sobre a sua realidade, e que integram os conteúdos da linguagem: sistema de signos reversíveis, organizado segundo os princípios de multifuncionalidade, comunicação e generalização.


			E como aponta Pino (1991), o caráter generalizante do significado das palavras permite as duas funções principais da linguagem que a articulam com o pensamento: a comunicativa e a representativa. Ambas interligadas. Logo, a mediação da violência social ganha sentidos diferentes promovendo comportamentos contrários às leis que regem a sociedade por meio dos mediadores psicossociais da violência internalizados que interferem na constituição psíquica dos sujeitos.


			Por isso, o presente estudo teve seus alicerces em dois interesses principais da autora. O primeiro deles, datado de longo tempo, refere-se à violência expressa individualmente que ocorre em larga escala na sociedade, especialmente nas grandes cidades, e que passou a ser encarada com um desafio da nossa vida cotidiana, o que vamos ilustrar com os dados apresentados por Cerqueira et al. (2019). Violência com a qual trabalho em toda a minha trajetória como profissional da segurança pública, mesmo quando desenvolvia ações preventivas de segurança comunitária ou de aproximação, em regiões periféricas de Campo Grande-MS, e que dentre os problemas identificados, o apontado como principal, nos bairros de populações pobres, era a violência. O segundo, mais recente, são as possibilidades que se apresentaram para a realização do meu trabalho pela abordagem psicossocial das relações entre os membros de um grupo social, bem como do comportamento do homem nessas interações sociais na sociedade em que está inserido.


			Assim, esta pesquisa foi planejada visando possibilitar novas aprendizagens referentes aos dois aspectos de interesse supracitados. Além disso, surgiu nesse ínterim a expectativa de produzir dados que subsidiem a adoção de práticas mais efetivas na prevenção e no combate à violência, realizadas nos bairros de populações pobres. A partir da compreensão do seu conceito, como elaborado por Martín-Baró, que define a violência como:


			Processo histórico, pois o ato violento é efetivado pelo ser humano, cuja natureza é histórica e, portanto, aberta a diversas e contraditórias possibilidades. Cada pessoa expressa os marcos e as possibilidades de uma sociedade concreta. A sua atividade é parte e expressão de forças sociais que facilitam ou não a expressão e a configuração da violência. Assim, a violência é um produto das relações sociais de uma dada sociedade que expressa e canaliza forças e interesses sociais concretos em um marco estrutural que é determinado por conflitos de classes (1985/2012, p. 365-366).


			Nessa perspectiva, todo ato a que se aplique uma dose de força, contra algo ou alguém, pode ser considerado um ato agressivo e violento. No entanto o conceito de violência é mais amplo que o de agressão. Essa é “uma forma de violência: aquela que aplica a força contra alguém de maneira intencional, isto é, aquela ação pela qual se pretende causar dano em outra pessoa” (MARTIN-BARÓ, 1985-2012, p. 365-366). Por outro lado, para uma ação ser violenta não é necessário existir intencionalidade como na agressão e, por isso, é possível falar, por exemplo, de uma estrutura social que é violenta, ainda que não há emprego de força intencional, mas que cria condições sociais que forçam as pessoas a agirem de uma dada maneira (MARTIN-BARÓ, 1988a).


			Então, a violência é caracterizada pela multiplicidade de formas e manifestações. Além das diversas possibilidades, como destaca Martín-Baró (1985/2012; 1988a; 1988b) ao falar das formas de violência que interferem e produzem outras formas de violência, como a violência estrutural, que para esse autor é a causa primeira de qualquer outra modalidade de violência nas sociedades capitalistas. Para ele, a cisão da sociedade em grupos com interesses objetivos irreconciliáveis cria uma situação constante de luta que só pode resultar na manutenção de uma ordem social sustentada pelo recurso permanente à violência. A violência estrutural então: é, precisamente, a configuração de uma ordem social em que uma minoria comanda uma maioria por meio de um estado de violência dominadora.


			No entanto, mesmo as diferenças conceituais nos respectivos momentos históricos e contextos sociais não são suficientes quando se trata de analisar casos concretos, pois nos deparamos com a complexa tarefa de análise da cultura, quando consideramos os antecedentes culturais, crenças e desenvolvimento dos processos mentais dos seres humanos, quando na relação entre a consciência psicológica individual e social.


			Diante disso, será com uma abordagem Sócio-Histórica das relações entre os indivíduos de uma sociedade, mediadas pelas características da sociedade capitalista, que buscaremos entender se há determinações da classe social e quais seriam as que podem ser consideradas promotoras de consciências, nas quais os significados e sentidos representam a violência normal. Visto que uma vasta bibliografia, como Cerqueira (2013; 2014; 2016), Glaeser, Sacerdote e Scheinkman (1996), relaciona às classes sociais os indicadores multidimensionais da violência cuja ideologia da classe dominante é a hegemônica e que aparece a todos como a verdade, buscaremos apreender como as representações das classes sociais, seus princípios ideológicos sobre a sociedade capitalista medeiam as consciências dos membros da classe trabalhadora e como seus membros os interiorizam e os expressam nos sentidos que constroem. Pretendo, assim, explicar quais são os processos sócio-históricos que contribuem para que a violência social se manifeste como característica psicológica individual.


			Compreendido o processo da violência como social, tomaremos a Teoria Psicológica Psicologia Sócio-Histórica como referencial teórico para explicarmos a origem e o desenvolvimento das funções psicológicas superiores que influenciam nas manifestações individuais de violência. Isso porque, segundo Vigotski (2002), essas funções psicológicas têm gênese social, porque a cultura inerente a cada sociedade é construída ao longo do processo histórico, torna-se a natureza humana constituindo o funcionamento psicológico dos sujeitos.


			Entendo que o objeto da nossa pesquisa, ainda que seja manifesto constantemente, tem características inerentes ao período histórico da sociedade em que se mostra. E que nos indivíduos as suas formas de manifestações são diferentes das suas características tal como é proposto por Martin-Baró (1985/2012) ao tratar dos processos psicossociais da defesa de uma concepção dialética e crítica da sociedade, concebendo a violência como produto das relações sociais. Logo, compreendo que a violência expressa individualmente se realiza após a interiorização da violência social e suas formas de expressão.


			Por isso, no primeiro capítulo, buscando uma visão mais ampla sobre o fenômeno, abordo os aspectos históricos da violência. É uma análise temporal e espacial das manifestações da violência nos diversos momentos históricos: da pré-história, antiguidade clássica, idade média, modernidade e contemporaneidade.


			No segundo capítulo, trato do fenômeno da violência sob uma perspectiva psicossocial dos enfoques teóricos que explicam sua origem sob um entendimento: inatista, comportamental, sociológico positivista e histórico. Cuja apreciação não direciona apenas a críticas, mas pelo contrário ampliou nossos conhecimentos e conduziu-nos à certeza da base epistemológica e teórica escolhida para os resultados que pretendíamos com o desenvolvimento desta pesquisa.


			Nessa discussão, tais concepções ganham particularidades e suscitam outros questionamentos sobre as ocorrências e a continuidade dos atos violentos diante da ausência de exigibilidade de necessidade na ação violenta. Pois se por um lado sob o argumento que só é possível falar em estrutura social violenta quando esta cria condições sociais que conduzem as pessoas a agirem de uma dada maneira, por outro não explica o porquê da sua manifestação e continuidade se os indivíduos não têm essa necessidade.


			Assim, a partir da hipótese de que a violência socioestrutural se manifesta como característica psicológica individual, considerando os processos sociais em curso e as circunstâncias históricas específicas da sociedade capitalista que permitem uma visão integral-sistêmica da violência, tal como Martín-Baró (2003), tomei os pressupostos da violência e os aspectos comuns constitutivos do ato violento, respectivamente, e ressignifiquei os mediadores psicossociais, que são: a) caráter multifacetado da violência: apresenta-se de várias formas e tipos, generalizando significados; b) disposição humana para a violência: conforme as condições histórico-sociais o homem encontra-se aberto para executá-la; c) caráter histórico da violência: não se pode entender a violência fora do contexto e tempo em que se produz; d) incerteza dos limites da violência: um ato violento leva a outro como efeito constituindo um ciclo violento mediado socialmente, o que é chamado de espiral da violência; e) estrutura formal: que pode ser instrumental ou final à sua operacionalização; f) aspecto pessoal: que são marcas pessoais ou grupais em determinados comportamentos violentos; g) contexto possibilitador: que pode ser mediado (social) ou imediato (situacional); h) fundo ideológico: justificação da violência, por também exercer função mediadora nas relações sociais.


			Frente a tais considerações é que entendo a violência para além das concepções psicologizantes, que explicam o ato violento a partir da psique do indivíduo ou que naturalizam os processos violentos de forma biológica. Tal como abordado por Martin-Baró (1985/2012), compreendo que a violência está presente na própria estrutura da sociedade, ou seja, é parte constitutiva das instituições sociais, originando assim todas as outras formas de violência, inclusive a do oprimido, que tem sempre suas raízes nas condições estruturais de injustiça e desigualdade.


			Desse modo, no quarto capítulo, consignei a ideia de que a mediação é fundamento essencial para o entendimento do psiquismo humano, pois é a partir dela que se compreende o movimento de constituição da consciência humana. Nessa, as funções psicológicas superiores transformam-se numa relação dialética estabelecida entre si e com o meio, consubstancialmente mediada pela atividade, pela linguagem e pela afetividade. Assim, as funções psicológicas elementares se desenvolvem a partir da mediação semiótica e transformam-se em funções psicológicas superiores. A mente forma conceitos pela mediação dos signos, e a linguagem passa a ser o meio mais importante para a comunicação social.


			No quinto capítulo, a fim de explicar como se dá a mediação para que a violência social se manifeste como característica psicológica individual, e como a hipótese já mencionada realiza-se, embaso-me teoricamente nas teorias psicológicas elaboradas por Lev S. Vigotsky e nas proposições da Psicologia da Libertação, elaborada por Martín-Baró. Metodologicamente, tive como fundamento a epistemologia materialista histórico-dialética, elaborada por Marx e Engels. Em consonância com a base teórico-filosófica, a técnica necessária para a análise dos dados é a decorrente da teoria Laneana: a Análise Gráfica do Discurso, ou seja, aplicamos a Análise Gráfica do Discurso Simplificada, como organizada por Leão, considerando os discursos verbais elaborados pelos sujeitos quando das intervenções empíricas.


			Nesse contexto, entendo que a constituição do homem se dá nas relações sociais que este estabelece de acordo com o modo de produção da vida no momento histórico em que vive. Por isso, fez-se necessário o entendimento das funções psicológicas que vão possibilitar a constituição da consciência, inconsciente, linguagem, atividade e afetividade nesse processo mediado, bem como os mediadores psicossociais determinam essa estruturação psíquica como um todo. Para analisar como a mediação da violência social ganha sentidos diferentes devidos aos mediadores psicossociais que promovem comportamentos contrários às leis que regem a sociedade, tal como a violência. E esta, ao ser internalizada, interfere na constituição psíquica dos sujeitos.


			Para entender o processo psicossocial que cria e acata a violência, reconstituí a história da violência, analisei as principais teorias que tentam explicá-la, como a inatista, comportamental, sociológica e histórica sobre os sujeitos violentos a partir da Psicologia social desde a Centroamérica de Ignácio Martin-Baró.


			E, devido à sua função fundamental no processo de interiorização psíquica, busquei entender o desenvolvimento histórico do processo de mediação e a sua participação no funcionamento psicológico. Entendido como se estabelecem as relações entre os aspectos interpsicológicos, sociais, intrapsicológicos, individuais e como explicitá-las, tomei como dado para a análise o discurso verbal elaborado por um sujeito inserido em um contexto social, uma cidade do estado de Mato Grosso do Sul que faz fronteira com o Paraguai, reconhecida atualmente como violenta. A técnica para a coleta dos dados foi a entrevista semiestruturada.


			A entrevistada, identificada como Sujeito A, trata-se de uma mulher de 42 anos, que possui ensino médio completo, empregada doméstica, participante ativa das reuniões do Conselho Comunitário de Segurança Pública, que reside na cidade fronteiriça supracitada. E foi em uma dessas reuniões comunitárias, que conheci o Sujeito A, e convidei-a para participar de nossa pesquisa. Assim que aceito o convite, marquei a data da entrevista e iniciei os trabalhos relativos à coleta e ao tratamento dos dados e à interpretação de acordo com a técnica eleita: Análise Gráfica Simplificada.


			O procedimento para o exame dos dados, a Análise Gráfica Simplificada do discurso, exige que organizem os dados recolhidos transformando-os em um corpus para a análise a ser interpretado, no intuito de conhecer a consciência dos indivíduos, permitindo o estudo de processos subjetivos, analisando os fenômenos conscientes, cuja análise assim nos permitiu identificar os processos psicológicos utilizados no discurso desdobrado e, portanto, compreendermos a fala do entrevistado como a manifestação possível sobre a violência devido aos conteúdos e aos mediadores em atividade na sua consciência.


			Nessa argumentação, entendo a violência como processo psicossocial, cujo espaço de desenvolvimento é a vida em sociedade, compreendendo a origem e o desenvolvimento dos processos sociais e a cultura como parte da condição humana moldando o funcionamento psicológico ao longo do processo histórico, que a nosso entender direcionará toda sua conduta como ser social, e, portanto, considerados critérios significativos para nossa análise.


			Nessa análise, devem-se buscar os aspectos psicológicos dos indivíduos que se encontram sob a condição de violento, ou que em algum momento manifestou essa característica psicológica individual. Buscamos explicar as consequências para a consciência e o inconsciente devido à exposição em que se está submetido durante a formação dos processos psíquicos.


			Para tanto, parto da hipótese de que isso se dá de forma mediada por aspectos psicossociais inerentes ao contexto de violência social, mais precisamente estrutural, cíclica e multifacetada. E que, na construção de conceitos cotidianos, as emoções corroboram para as mudanças de sentidos e significados sobre cada indivíduo.


			A história, parte dinâmica deste livro, como processo explicativo de qualquer fenômeno, exige que se oportunize como se deu todo o desenvolvimento do fenômeno em questão. E tecnicamente isso se torna possível quando nos situamos na realidade histórica e circunstâncias em que se promoveu o fenômeno, assim como os pensamentos pessoais decorrentes que poderão ser reapresentados em uma determinada sociedade.


			E como assevera Leão (1994), a importância de considerar o contexto histórico de um evento é esquivar-se de análises e conclusões futuras limitadas. Isso porque a análise histórica permite-nos superar a aparência e atingir a essência do fenômeno estudado a partir da delimitação do contexto histórico, apropriando da sua gênese, e abordá-lo em sua totalidade. E assim conhecer a verdade sobre os diferentes aspectos do evento, em virtude das diferentes sínteses das condições diferentes em cada período histórico.


			As condições materiais, produzidas pela atividade humana, e que se mostram na situação ou estado das pessoas ou coisas em certo período – seria a conjuntura do fenômeno violência –, foram abordadas neste trabalho por meio da dialética marxista, em que tais condições materiais de existência são determinantes de como os homens se organizam, criam leis e costumes estabelecendo relações sociais em torno da noção de trabalho.


			Relações sociais essas que na perspectiva sócio-histórica possibilitarão a constituição da consciência, objeto dessa análise gráfica do discurso simplificada – técnica para o desvelamento do movimento intrapsicológico para o interpsicológico – que nos permitirá a análise da consciência do sujeito sobre tais condições materiais a partir das representações, sentidos, significados e funções usadas para lidar com as condições materiais.


			Devido às características e às exigências dessa técnica, torna-se viável a realização deste estudo com apenas um participante. Ainda subsidiaram essa escolha de buscar dados com uma pessoa apenas os estudos da Estatística e da Psicologia Social, que fundamentam tal possibilidade desde que se aborde com um mediano, ou seja, aquele que carrega as características psicossociais da média do grupo social que participa e pode representar. Portanto, priorizei entrevistar um Sujeito Representativo do grupo submetido às condições que tomo como prováveis promotoras da violência individual. E embora eu considere a totalidade marxista de realidade concreta, não concebo uma generalização, e por isso estudamos as partes do todo, considerando os critérios significativos para o momento.


			Essa análise permite que se considerem os homens como constituídos pelas suas relações sociais e pelo caráter histórico dessas relações. Trata-se de um sujeito constituído pelos aspectos sociais e psicológicos de um determinado grupo, porque assim o é: resultado da relação entre o indivíduo e a sociedade, portanto capaz de representar um grupo como ente deste.


			Para Cordiolli (2009) apud Caramalac (2015), devemos nos basear na relação universal com o singular, pois é no segundo que o primeiro se materializa. Assim, o singular guarda uma parte ou aspecto do universal, isto é, a relação entre os singulares faz que possuam características comuns, portanto universais.


			Assim, o roteiro da entrevista semiestruturada foi realizado buscando alcançar as informações com uma pergunta geradora: 1) O que você entende por violência? Essa indagação, técnica e teoricamente deve ser apreendida pelo entrevistado como um afeto, que o desequilibre para que entre em atividade psíquica e construa o discurso que nos apresentou. Como é próprio da entrevista semiestruturada, pude apresentar outros questionamentos, mesmo que não contassem no roteiro previamente elaborado, a fim de esclarecer dúvidas.


			Ato contínuo a essa realização, foram realizados os procedimentos de aplicação da técnica à entrevista do sujeito A, cujo tratamento dos dados constituiu o Corpus da análise normalizado.


			Todavia, antes de explicar como cheguei aos resultados, falarei das funções da linguagem e da sua importância para a constituição da consciência humana, detalhe imprescindível para entendermos e utilizarmos a Análise Gráfica do Discurso Simplificada como proposta por Leão (2007).


			A linguagem exerce suma importância na passagem para a atividade consciente do homem. Em sua estrutura, a palavra é o elemento fundamental, pois ela “designa coisas, individualiza suas características” (LURIA, 1986, p. 27), em outras palavras, codifica nossa experiência. Paulatinamente a palavra vai se desprendendo dessa relação direta com o objeto e adquirindo um caráter semiótico, que é a estrutura psicológica da palavra. Esse é o campo que mais nos interessa.


			Como afirma Mattos (2018), as palavras carregam diferentes significados, se constituem como plurissignificadas e, portanto, o que determinará o real significado delas é o contexto onde elas são usadas, a situação e também o tom em que são pronunciadas. Ou seja:


			Portanto, tanto o processo de denominação quanto o processo de percepção da palavra na realidade deve ser examinado com um complexo processo de escolha necessária do “significado imediato” da palavra, entre todo o “campo semântico” por ela evocado (LURIA, 1986, p. 35, grifos no original).


			Dessa forma, entendo que à palavra não se atribui apenas a função designativa, mas também a de comunicação e, para tal, é necessário abstrair e também generalizar os objetos; o que faz com que a palavra seja um instrumento do pensamento. Todavia uma palavra sozinha não expressa uma ideia integral, para tanto, temos as frases que, por mais simples que sejam, são capazes de comunicar algo, de expressar pensamento.


			Para Mattos (2018), no discurso verbal, a fala, é possível apreender a ideia expressa, ou seja, o pensamento que foi desdobrado em palavras e exposto exteriormente para o meio social. Essa possibilidade decorre de a estrutura do pensamento ser a mesma da língua usada pelo falante e, então, o ouvinte, que conhecer essa mesma estrutura vai apreender que:


			[...] nos casos mais simples, limitam-se apenas ao sujeito e predicado (“a casa arde”); nos casos mais complexo, incluem o sujeito, o predicado e o objeto (“a criança bateu no cachorro”, “a menina toma chá”); sobre esta base formam-se enunciações que podem expressar praticamente qualquer ideia ou pensamento (LURIA, 1986, p. 123, grifos no original).


			Para que ocorra a alocução verbal, ela tem que ser necessária; decorrer de uma necessidade do falante de expressar um determinado conteúdo. Essa necessidade pode ser provocada por um afeto externo, como foi o caso da pergunta desencadeadora que utilizamos na entrevista, que foi: o que você entende por violência? Com ela se produz uma afetação no sujeito, que o levou a entrar em atividade e elaborar o pensamento que apresentou como o seu discurso.


			Ao ser desencadeado esse processo, a elaboração do pensamento que visa a responder à pergunta inicia-se. Primeiramente, ele pode ser um diálogo do sujeito consigo mesmo ou já ter início como um monólogo. Mas, à medida que o sujeito domina a linguagem conceitual e outros aspectos da cultura envolvidos na elaboração do pensamento, como o significado social e os sentidos que se atribui às palavras, ele realiza o seu pensamento baseado em operações semânticas e sintáticas como um monólogo condensado. Essa atividade constrói a ideia que elaborará o afeto.


			Portanto, trata-se de processos subjetivos, de processos e funções que são próprios do sujeito por pertencer ao domínio de sua consciência. Mas cabe ressaltar que as subjetividades, como condição radical para a constituição dos sujeitos psicológicos, para a teoria psicológica Sócio-Histórica, estão intimamente relacionadas ao sujeito político. Aquele capaz de ter consciência da realidade da sociedade, suas consequências para os indivíduos, por essas ser afetado e, tal como transforma a natureza para atender às suas necessidades, também entre em atividade para transformar a sociedade para torná-la mais favorável à sua existência a ponto de causar mudanças. O sujeito cuja subjetividade se constitui integrada à consciência é um sujeito político, e, portanto, um sujeito ativo.


			Para Luria (1986), o sujeito, se for consciente do mundo e de si, conhece o que pretende formular para enunciar, porém a dificuldade está justamente em transformar o sentido subjetivo em significações que podem ser compreendidas pelos outros sujeitos. Além de que a ideia formulada é desconhecida para o sujeito, pois ela é elaborada sob a forma condensada: não é mais um processo dialógico nem monológico, porque temos a ciência de que somos quem está pensando e sobre o que estamos pensando.


			Mas a ideia terá que ser desdobrada para a comunicação, e é nesse processo preparatório para o discurso que a ideia deve ser tornar consciente para o falante. Porque agora ele terá que considerar o ouvinte e as determinações sociais que regem a comunicação a cada situação específica. Ou seja, para comunicarmos os nossos pensamentos temos que agir como sujeitos políticos: considerar o outro como sujeito social, que tem as suas especificidades devidas à sua inserção social. Para tanto, é necessário termos consciência da realidade e das suas implicações para nós e para o outro.


			Posteriormente, o sujeito prepara a exteriorização do pensamento ao transformá-lo de uma linguagem interior, condensada, para a forma desdobrada, conhecida como fala ou linguagem verbal oral ou discurso. Aqui, o sentido traduzido em um sistema de significados verbais desdobrados, sintaticamente organizados (LURIA, 1986). É um processo complexo e diferencia-se da linguagem interna, na medida em que esta possui característica puramente funcional, sendo marcada por abreviações e palavras isoladas. Já a linguagem falada exige a transformação da representação ideativa, a vocalização dos significados e o controle do contexto social: não se usa qualquer palavra, nem qualquer entonação em diferentes ambientes nem para diferentes interlocutores.


			Foram as características da língua que permitiram a criação da Análise Gráfica do Discurso, de cujos resultados que alcançamos nesta pesquisa apresentaremos, posteriormente, a interpretação. Em síntese, podemos afirmar que “pensamos com a língua que falamos e, por isso, nosso pensamento pode desvelar as falas” (LEÃO, 2007, s/p). Também devo ressaltar que a linguagem interior é o que permite a elaboração das ideias, seus desdobramentos e organizações até os enunciados comunicativos. Portanto, ela é fundamental no processo de pensamento porque ele é realizado com os recursos linguísticos; desde a representação da realidade pelas palavras até o ordenamento metódico oferecido pela sintática e a semântica.


			A linguagem é, portanto, uma ferramenta simbólica. Assim como a atividade é um sistema mediador para os homens promoverem a transformação do meio e da consciência, quando as utilizam como instrumentos. Essas duas categorias de mediação, de forma dialética, mantêm as relações sociais e o desenvolvimento da consciência.


			A mediação para a teoria psicológica Psicologia Sócio-Histórica, base teórica de nossa pesquisa, se caracteriza, por analogia com as ferramentas materiais, pela inserção de meios simbólicos, entre sujeito e objeto, para possibilitar as relações sociais, tendo como fim a realização de uma atividade, tanto para a modificação da natureza como para a apropriação da cultura.


			Assim,


			[...] Da mesma forma como o primeiro uso de instrumentos refuta a noção de que o desenvolvimento representa um mero desdobrar de um sistema de atividade organicamente predeterminado da criança, o primeiro uso de signos demonstra que não pode existir, para cada função psicológica, um único sistema interno de atividade organicamente predeterminado. O uso de meios artificiais – a transição para a atividade mediada – muda fundamentalmente, todas as operações psicológicas, assim como o uso de instrumentos amplia de forma ilimitada a gama de atividades em cujo interior as novas funções psicológicas podem operar. Nesse contexto, podemos usar o termo função psicológica superior, ou comportamento superior com referência à combinação entre o instrumento e o signo na atividade psicológica (VIGOTSKI, 1991, p. 63, grifos no original).


			A importância da mediação para o psiquismo é que ela possibilita o que Vigotski (1991) denominou de internalização, que consiste na reconstrução interna da operação externa mediada por ferramentas e signos. Assim o indivíduo utiliza mediadores para a execução dos atos voluntários e essas atividades encontram no tônus volitivo-afetivo já interiorizado a força para o sujeito autodeterminar suas ações.


			Isso porque uma operação que representa uma atividade externa é reconstruída e começa a ocorrer internamente. Assim, “Todas as funções no desenvolvimento da criança aparecem duas vezes: primeiro, no nível social, e, depois, no nível individual; primeiro, entre pessoas (interpsicológica), e, depois, no interior da criança (intrapsicológica).” (VYGOTSKY, 1991, p. 64, grifos no original). “Para nós, falar sobre processo externo significa falar social. Qualquer função psicológica superior foi externa - significa que ela foi social; antes de se tornar função, ela foi uma relação social entre duas pessoas.” (VIGOTSKI, 2000, p. 24).


			Portanto,


			O desenvolvimento psíquico é o resultado da ação da sociedade sobre os indivíduos para integrá-los na complexa rede de relações sociais e culturais que constituem uma formação social. As funções psicológicas são efeito/causa da atividade social dos homens, resultado de um processo histórico de organização da atividade social. Para tornar-se um ser ‘humano’, a criança terá de ‘reconstituir’ nela (não simplesmente reproduzir) o que já é aquisição da espécie. Isso supõe processos de interação e intercomunicação sociais que só são possíveis graças a sistemas de mediação altamente complexos, produzidos socialmente (PINO, 1991, p. 34-35, grifos no original).


			E isso só é possível por meio da linguagem, cujo desenvolvimento sistemático permite que os indivíduos formem conceitos, mediante o significado da palavra, uma vez que este permite a generalização.


			No entanto, a formação de conceitos não se inicia com a educação institucionalizada, pois o indivíduo os forma em sua atividade prática e experiências quando se estabelece a comunicação mediada com os outros indivíduos ao seu redor, ou seja, nas situações informais de aprendizagem, que se aprendem os conceitos cotidianos. No entanto, para formarem aos conceitos científicos ou generalizações de segunda ordem, os indivíduos dependem da mediação de outros conceitos. Pois, como demonstrou Vigostki (2004), para se entender o conceito tem que se considerar o significado da palavra e o seu movimento no pensamento discursivo.


			Como ele (2009) explicou, o pensamento não se expressa, mas se realiza na palavra.


			A função psicossocial das palavras não se reduz à expressão e à compreensão do pensado e das emoções, pois é com elas que o pensamento e as emoções representam o mundo, e quando estão assim materializados, se pode operar os seus processos. Por isso, pensamento e linguagem só se apresentam como dois processos independentes no início do desenvolvimento. Ou seja, existe uma fase pré-verbal do pensamento, nela antes de dominarmos a linguagem, já temos um pensamento prático: a capacidade de resolvermos problemas práticos, de utilizarmos instrumentos e meios para atingirmos nossos objetivos.


			Já a fase pré-intelectual da linguagem é apreensível ao observarmos que, mesmo sem o domínio da linguagem como um sistema simbólico, são possíveis as manifestações verbais, tais como o choro e o riso que têm a função de alívio emocional e meios para o contato social e de comunicação.


			Quando o pensamento e a linguagem se fundem a fala passa a desempenhar uma função simbólica, generalizante, e torna-se intelectual, enquanto o pensamento passa a ser mediado por conceitos relacionados à linguagem, e, assim, torna-se verbal.


			As transformações que criam o pensamento verbal são promovidas pelo Significado Social das palavras. É por ele que o pensamento e a linguagem se unem, uma vez que os significados carregam em si dois componentes: a capacidade de fornecer os conceitos e suas formas de organização básicas, já o sentido é aquilo que a palavra representa para cada indivíduo e é dado pela vivência pessoal. O sentido também depende do intercâmbio social, pois a transformação do significado não se dá apenas pela experiência vivida, mas por definições, ordenações e referências já consolidadas em sua cultura.


			Portanto, é o pensamento verbal que nos permite ter consciência da realidade, tanto que no conceito cotidiano o último estágio é a definição verbal. Ou seja, mesmo que haja o conhecimento, mas não se pode dizer o que ele representa, ao contrário do conceito científico que se inicia na definição verbal, por meio da conscientização da palavra. Por isso, o processo de formação do pensamento por intermédio da linguagem é descrito por Vigotsky por meio do conceito de mediação:


			Não apenas o pensamento é mediatizado externamente pelos signos, mas ele o é interiormente pelas significações [...]. Não se pode conseguir fazê-lo, a não ser por uma via indireta, mediada, ou seja, graças a mediatização interna de pensamento, primeiramente pelas significações, em seguida pelas palavras. É por isso que o pensamento nunca equivale à significação literal das palavras. A significação serve de mediação entre o pensamento e a expressão verbal, ou seja, a via que vai do pensamento a palavra é indireta, interiormente mediada (VYGOTSKY, 1934/1973, p. 493).


			Nesse sentido, os significados nos permitem conhecer melhor as determinações sociais sofridas pelo homem, já nos sentidos mostram seus aspectos subjetivos. Tecnicamente, para apropriação dos significados e sentidos que permitem compreender melhor o fenômeno social tido como violência, assim como se dá a mediação para que a violência social se manifeste como característica psicológica individual, recorremos à coleta de dados empíricos. Os quais ainda nos permitirão conhecer o modo como os mediadores psicossociais interferem na síntese das relações entre a consciência psicológica individual e social, e na relação dialética que a consciência estabelece com o inconsciente.


			Por isso, até então apresentei a filosofia, a Psicologia Social proposta por Martin-Baró e a teoria psicológica que orientam nossa pesquisa, mas para que possa chegar à essência do fenômeno psicológico em estudo é necessário obter dados empíricos que concretizem a subjetividade e permitam a análise. Assim, desconsideramos a ideia da neutralidade do dado e do pesquisador, e os reconhecemos como produtos históricos (LEÃO, 2007). Para tanto, tomo a epistemologia histórico-dialética que se propõe a alcançar o concreto por meio da superação da divisão entre teoria e empiria, uma vez que os indivíduos devem ser vistos pela ciência como manifestação de uma totalidade (LANE, 1989).


			Cabe frisar que neste estudo compreendo a violência como um fenômeno psicossocial, que é determinado pela história das sociedades que praticam e estabelecem os seus elementos e processos constituintes. Para tanto, devo destacar a importância dos mediadores psicossociais, que possibilitam que a violência social/estrutural se manifeste como característica psicológica individual.


			Por isso, a hipótese é que tal transformação decorre da potência dos mediadores a que está exposto cada indivíduo, por esses medidores interferirem na síntese das relações entre consciência psicológica social e individual.


			Além disso, entendo que nessas inter-relações constituem-se, simultaneamente, um conjunto de processos e funções, como emoção, afetividade e voluntariedade, que motiva e direciona os comportamentos humanos.


			Essas situações promovem mudanças não só no psiquismo, como no sentido da realidade, e assim em sucessivas mediações se dão sucessivas transformações. O que se pode afirmar é que há uma correlação entre todos os processos, instituições sociais com as quais o sujeito interage que se dão tanto no nível externo, numa realidade objetiva, quanto se tornam sistemas internos, psíquicos.


			Tais fenômenos sociais são internalizados, mas permanecem inconscientes ao menos até que ocorra a elaboração emocional capaz de proporcionar-lhe um entendimento. Desse modo, depende da cultura, que o torna aceito socialmente, perpetuando estruturas e comportamentos justificados pela forma que o coletivo foi ensinado a compreender os significados.


			Assim,


			O desenvolvimento segue não para a socialização, mas para a individualização de funções sociais (transformação das relações sociais em funções psicológicas [...]). Toda a psicologia do coletivo no desenvolvimento infantil está sob nova luz: geralmente perguntam, como esta ou aquela criança se comporta no coletivo. Nós perguntamos: como o coletivo cria nesta ou aquela criança as funções superiores? Antes era pressuposto: a função existe no indivíduo em forma pronta, semi-pronta, ou embrionária - no coletivo ela exercita-se, desenvolve-se, torna-se mais complexa, eleva-se, enriquece-se, freia-se, oprime-se, etc. Agora: função primeiro constrói-se no coletivo em forma de relação entre as crianças, - depois constitui-se como função psicológica da personalidade. (VIGOTSKI, 2000, p. 28-29, grifos no original).


			Nesse entendimento, a violência pode, ao contrário, ser censurada e controlada.


			Portanto, proponho a compreensão do movimento da consciência individual, buscando as motivações dos sujeitos considerados violentos, em uma sociedade sustentada na violência. Busquei, então, desvelar os principais conteúdos psíquicos pertinentes aos tipos de atividades consideradas violentas dentre aquelas que, apesar de o serem, não são assim categorizadas na sociedade contemporânea, para então reconhecermos como se manifestam os mediadores que as tornaram categorias fundamentais do psiquismo.


			Além dos mediadores psicossociais já mencionados e das instituições, os demais mediadores considerados são a linguagem, as atividades e as emoções, que constituem a consciência e o inconsciente, os quais podem ser concretizados pelo discurso individual, quando são detectados os significados sociais e os sentidos individuais com os quais o pensamento foi elaborado, até gerar uma ideia que mostra a forma como cada sujeito é afetado devido aos respectivos, mediadores psicossociais constitutivos da consciência em um contexto de violência estrutural, cíclica e multifacetada a que está exposto na vida cotidiana.


			Sobre esse desvelamento de conteúdos, Lane destaca que não se trata apenas de simples coleta e descrição de dados, mas requer identificar “[...] o indivíduo no contexto histórico e social que o produziu: idade, sexo, educação, profissão, etc. Dessa forma podemos inserir o nosso empírico na histórica individual, que por sua vez insere na história social [...]” (LANE, 1989, p. 151). Daí a necessidade de coleta de dados por meio de uma entrevista semiestruturada, por entender tal como Luria (1991, p. 82) que a importância do estudo da linguagem aduz ao propósito de que por ela:


			[...] penetra em todos os campos da atividade consciente do homem [...] por isto a análise da linguagem e do discurso (da forma de transmissão da informação que emprega meios de linguagem) não pode ser vista apenas como capítulo especial da Psicologia, mas deve ser considerada também como jatos de construção de todo o conjunto da vida consciente do homem [...] A linguagem reorganiza substancialmente os processos de percepção do mundo exterior e cria novas leis dessa percepção.


			Isso corrobora a ideia de que ao analisar cientificamente um discurso identificam-se os mediadores psicossociais que participam da constituição da consciência, pois está na fala a materialização dos conteúdos subjetivos de correntes de suas atividades. Isto é, o pensamento não se expressa na palavra, mas se realiza nela.


			Assim, para localizar os conteúdos e os processos interiorizados da violência social, temos que nos valer das categorias manifestadas no próprio discurso, esgotando todos os significados possíveis, considerando como diz Lane (1989, p. 46): “o que foi dito e o não dito”.


			Nesse processo de conceituação da realidade, o homem produz as representações para a compreensão de sua relação com o mundo, a partir de sua percepção e da respectiva denominação abstrata da realidade. Nessa relação homem e mundo expressam-se as contradições entre os significados, que implicam em um movimento dialético, gerando novos significados que contêm novas contradições, que propiciam o desenvolvimento da humanidade. Nesse raciocínio, ao falar das influências do materialismo histórico-dialético, Lane (1989, p. 15-16) afirma que:


			É dentro do materialismo histórico e da lógica dialética que vamos encontrar os pressupostos epistemológicos para a construção do conhecimento que atenda a realidade social e ao cotidiano de cada indivíduo e que permita uma intervenção efetiva na rede de relações sociais que define cada indivíduo-objeto da psicologia social.


			Dessa forma, entendo que nas relações sociais evidenciam-se as contradições nas interações entre os sujeitos dentro de um grupo. A partir desse encontro, percebe-se o sistema cultural compartilhado e como ele influencia a constituição das funções psicológicas superiores (FPS), e, consequentemente, as formas de conduta do indivíduo.


			Assim, entendo a violência como processo psicossocial, cujo espaço de desenvolvimento é a vida em sociedade, compreendendo a origem e o desenvolvimento dos processos sociais e entendendo a cultura como parte da natureza humana moldando o funcionamento psicológico ao longo do processo histórico, ressaltando o caráter socialmente construído da subjetividade dos homens, que a nosso entender direcionará toda sua conduta como ser social, e, portanto, considerando-se os critérios significativos para nossa análise.
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